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RESUMO
A descriminalização do aborto até a 12ª semana de gestação encontra-se atualmente em debate junto ao Superior Tribunal de Justiça – STF face a propositura de Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF 442 - que defende a inconstitucionalidade dos artigos 124 e 126 do Código Penal brasileiro. Atualmente em fase de instrução processual, o tribunal abriu o debate convocando audiência pública que se deu nas datas de 03 a 06 de agosto do corrente ano, ocasião em que foram ouvidos vários profissionais e representantes da sociedade civil. A temática vem dividindo a opinião da sociedade, tornando por sua vez preponderante a discussão acadêmica da mesma. Sendo assim, o objetivo Geral da presente pesquisa consiste em analisar o embate jurídico travado a partir da propositura da ADPF 442. Para tanto, tem-se como objetivos específicos identificar o atual tratamento dado à matéria pelo ordenamento jurídico brasileiro; verificar dos argumentos favoráveis a proposta e os posicionamentos contrários. Metodologicamente, trata - se de pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa, tendo instrumento de coleta de dados o levantamento de artigos, doutrina e lei. Constatou-se que o Código Penal brasileiro já descriminaliza o aborto em casos específicos, no entanto, a descriminalização proposta tem apenas o limite temporal de até 12ª semana de gestação para a prática do mesmo. Por fim, conclui-se que o principal embate jurídico consiste na proteção auto excludente que a medida acarreta no diz respeito aos direitos de escolha e saúde da mulher e a proteção legal conferida ao nascituro.   
Palavras-chave: Descriminalização do aborto. Direitos da Mulher. Direitos do Nascituro. 
INTRODUÇÃO
A prática de aborto pela gestante ou por terceiros com o consentimento da mesma, encontra-se disciplinado no artigo 124 e 126 do Código Penal brasileiro. Segundo consta dos citados artigos, a prática do aborto provocado pela gestante e/ou por terceiro com o consentimento da mesma, trata-se de crime cuja a pena mínima para a gestante é de detenção de um a três anos e para o terceiro pena de reclusão de um a três anos. 
Conforme relata Rorato (2013), historicamente, a questão do aborto sempre foi permeada de grande interesse social, mas, de regra, sua pratica ficava impune quando não acarretasse dano à saúde ou a morte da gestante. O marco para a criminalização do aborto foi o Cristianismo que assimilou o aborto ao homicídio, consolidando, assim, a reprovação social.
No Brasil, o aborto provocado pela gestante só foi criminalizado em 1890, sob a tese da animação imediata do feto defendida pela igreja Católica. Segundo referida tese, em qualquer fase da gestação, o aborto induzido consistia num atentado imperdoável contra a vida de um ser humano inocente e indefeso (RORATO, 2013). Sendo assim:
A mudança da Igreja Católica Romana para a doutrina da animação imediata conferiu grande força à sua posição política. As pessoas que acreditam, por alguma razão, que o feto é uma pessoa a partir do instante de sua concepção têm total liberdade para argumentar que o aborto, inclusive aborto no início da gravidez, equivale ao assassinato de uma criança não nascida, um argumento que não podem apresentar quando acreditam que so mais tarde o feto adquire uma alma ou torna-se uma pessoa. Em outras palavras, a doutrina católica agora admitia um argumento secular derivativo, assim como um argumento religioso independente. Assim como qualquer ordem religiosa pode legitimamente argumentar, mesmo em uma sociedade pluralista que separa a Igreja do Estado, que os direitos das crianças, das minorias ou dos pobres não podem ser negligenciados, assim também se pode argumentar que os direitos das crianças não nascidas não podem ser sacrificados. Deus não precisa ser mencionado no argumento. A declaração da Sagrada Congregação que há pouco citei, publicada depois da decisão Roe contra Wade, enfatizava esse ponto ao afirmar: "É verdade que não cabe ao direito escolher entre pontos de vista para impor um em detrimento de outros. Mas a vida da criança tem prioridade sobre todas as opiniões. Não se pode invocar a liberdade de pensamento para destruir essa vida. [...] Em todos os momentos, cabe ao Estado preservar os direitos das pessoas e proteger as mais fracas dentre elas" (...) (RORATO APUD DOWRKIN, 2013,P.17)

No atual código Penal Brasileiro, por sua vez, inobstante conste a criminalização do aborto cometido pela gestante ou por terceiros mediante sua autorização, tem-se excetuado trás situações que a lei descriminaliza sua realização, são elas: quando há risco à vida da gestante, em caso de gestação advindo de estupro (art. 128, incs. I e II do CP/40) e o aborto terapêutico decorrente da constatação da inviabilidade de vida do feto portador de Anencefalia; este último advindo de decisão do STF na ADPF 54 e tipificado no CP/40. 

 Dado mencionado contexto, pesquisas revelam que o índice de abortos realizados no país vem aumentando. Tais abortos, por sua vez, são realizados em clínicas clandestinas que acabam por colocar em risco a saúde da mulher, chegando até mesmo a provocar mortes. Nesse sentido, o STF fora provocado a se manifestar sobre o tema, dessa vez por meio da propositura da ADPF 442. Mencionada ADPF questiona os artigos 124 e 126 do CP brasileiro que, como dito anteriormente, criminalizam o aborto provocado pela gestante e/ou realizado com sua autorização. O conteúdo da ADPF 442, por sua vez,  
(...) sustenta que a criminalização do aborto compromete a dignidade da pessoa humana e a cidadania das mulheres e afeta desproporcionalmente mulheres negras e indígenas, pobres, de baixa escolaridade e que vivem distante de centros urbanos, onde os métodos para a realização de um aborto são mais inseguros do que aqueles utilizados por mulheres com maior acesso à informação e poder econômico, afrontando também o princípio da não discriminação. Outro aspecto apontado como violado é o direito à saúde, à integridade física e psicológica das mulheres, e ainda o direito à vida e à segurança, “por relegar mulheres à clandestinidade de procedimentos ilegais e inseguros” que causam mortes evitáveis e danos à saúde física e mental. (BRASIL, 2018, P.01)

Agregado ao argumento acerca da necessária proteção à saúde e segurança da mulher, propõem os autores a descriminalização da interrupção da gestação ocorrida até a 12ª (decima segunda) semana de gestação sob o argumento de que ate então não havia sistema nervoso constituído no feto e, portanto, o mesmo não teria percepção, consciência ou mesmo sentimento de dor. 
Nesse sentido, dada a relevância da temática, o STF realizara audiência pública no período de 03 a 06 de agosto do corrente ano, ocasião, em que foram ouvidos vários profissionais e representantes da sociedade civil. Não havendo data marcada para o julgamento final da ADPF 442 tem-se que a temática vem dividindo a opinião da sociedade, motivo pelo qual se torna preponderante a discussão acadêmica acerca da mesma. 
Sendo assim, o objetivo Geral da presente pesquisa consiste em compreender o embate jurídico travado acerca da descriminalização do aborto até a 12ª semana de gestação. Para tanto, tem-se como objetivos específicos identificar o atual tratamento dado à matéria pelo ordenamento jurídico brasileiro; verificar dos argumentos favoráveis e os posicionamentos contrários à descriminalização.   
ado tem
METODOLOGIA
Metodologicamente, trata - se de pesquisa bibliográfica, exploratória, de abordagem qualitativa, tendo instrumento de coleta de dados o levantamento de artigos, doutrina, lei e jurisprudência acerca da temática.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
A temática trazida ao STF através da ADPF 442 aponta, inicialmente, que a criminalização do aborto pelo ordenamento jurídico brasileiro é uma ofensa ao direito de escolha da mulher. Além deste fato, tem-se como uma das principais discussões acerca da questão, para além da defesa da mulher, consiste no risco que a fica sujeita uma vez que por não poder se socorrer do poder publico, na maioria dos casos, a prática do aborto é realizado em clinicas clandestinas que não obedecem a nenhum parâmetro de saúde ou biossegurança.

Ainda, segundo os defensores da legalização do aborto, sua legalização não violaria nenhuma norma de direito constitucional em relação à proteção à vida, e a sua regulamentação busca, na realidade, promover tal direito, garantindo a possibilidade de escolha das mulheres sobre sua própria vida e seu livre desenvolvimento sem a intervenção de preceitos morais, favorecendo o acesso a um aborto legal e seguro.
Conforme o IAB - Instituto dos Advogados Brasileiros (2018), “o aborto até a 12ª semana de gestação é admitido em diversos países europeus, tais como Alemanha, Áustria, Bulgária, França, Bélgica, Bulgária, Dinamarca, Espanha, Finlândia e Hungria, e em alguns da América Latina, como Cuba, Uruguai e Guiana Francesa.”
No consiste ao marco temporal limitante para realização do aborto consistente em 12 semanas de gestação, Nascimento (2017) aduz que segundo o Conselho Federal de Medicina, a partir desse tempo, há um risco maior para a mãe e que o outro fator é que a partir de então o sistema nervoso central do feto já estará formado. 
Os contrários à interrupção da gravidez se baseiam em questões morais e religiosas e argumentam que a vida começa na concepção e que cabe protegê-la. Segundo os mesmos, na perspectiva genética, a vida humana começa na fertilização, quando o espermatozoide e o óvulo se encontram e combinam seus genes para formar um indivíduo com um conjunto genético único. Os defensores da teoria concepcionista afirmam que não há como explicar que o nascituro não seja considerado pessoa uma vez que o ordenamento jurídico brasileiro protege os direitos dos mesmos através de vários instrumentos, tais como o direito de estado de filho (Art. 1.597 do Código Civil), direito à curatela (Art. 1.779 do Código Civil), à representação (Arts. 1.779 c/c. e 1.634, inciso V do Código Civil ), dentre outros.
Por destaque, a corrente concepcionista aduz que o artigo 2º do Código Civil de 2002 dispõe que a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida (noção de capacidade), contudo a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro (BAU, 2003) – invocando aqui a ideia de personalidade (VELASCO, 2007). Por oportuno, leciona FRANÇA (1968) que a condição do nascimento não é para que a personalidade exista, pois essa já existe desde a concepção, mas apenas para que consolide sua capacidade jurídica.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa permite concluir que o ápice da discussão acerca descriminalização do aborto consiste em dois pontos: I – dos direitos do nascituro enquanto vida humana sujeita a proteção estatal e II – a proteção da saúde da mulher visto que a mesma também é sujeito de direitos. Tal impasse, por sua vez, ainda deverá passar pela detida avalição do Supremo Tribunal Federal. Supõe-se que o impasse será resolvido com a descriminalização do aborto ate 12ª semana de gestação posto que movimento de descriminalização vem tomando grandes proporções.
 A falta de assistência à mulher pelo Sistema Único de Saúde, quando se trata da realização de procedimentos de interrupção voluntária da gravidez no seu estágio inicial, tem denunciado que cada vez mais, as mulheres nesta condição, vem se submetendo à prática de abortos clandestinos que põem em risco a saúde e a vida da mesma, em contraponto à manutenção da vida pré-natal. Sem embargo, torna-se necessária a reforma da Lei fazendo-a mais compatível com o Estado Laico que somos, não negligenciando os direitos inerentes ao nascituro, mas considerando os direitos das mulheres porque ambos são direitos humanos.
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